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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES  E  ASSOCIAÇÃO  PARA O
TRÁFICO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS. SENTENÇA. CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  APELO  DEFENSIVO.
DESCLASSIFICAÇÃO. USUÁRIO DE DROGAS.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  FIRME  E
HARMÔNICO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM
QUANTO  AO  CRIME  DE  TRÁFICO.
ASSOCIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  VÍNCULO
ESTÁVEL E PERMANENTE COM INTUITO DE
MERCÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE
CONDENAR POR PRESUNÇÃO. ABSOLVIÇÃO
IMPERIOSA.  PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO
REO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  REFORMA.
NOVA  AVALIAÇÃO  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS.  APLICAÇÃO  DA  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DO  ARTIGO  33,  §4º  DA LEI  N.
11.343/06.  REÚ  NÃO  REINCIDENTE.  REGIME
ABERTO.  CONVERSÃO  DA PENA PRIVATIVA
DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE DIREITOS.
APELO PROVIDO PARCIALMENTE.

A condição de viciado não é incompatível com a
de traficante, ao revés, aquele que é usuário de
drogas contumaz, inevitavelmente, se desvia para
a atividade mercantil  em razão da degeneração
produzida pelo consumo excessivo. 

A configuração  do  crime  de  associação  para  o
tráfico se dará com a convergência de duas ou
mais  pessoas com o fim específico  de praticar,
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reiteradamente ou não, o tráfico nas modalidades
definidas  no  caput  e  no  §1º  do  artigo  33,  bem
como quaisquer das modalidades criminosas do
artigo 34.

A causa de diminuição de pena prevista no § 4º
do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 constitui direito
subjetivo  do  condenado  por  tráfico  de  drogas,
desde que preenchidos os requisitos necessários
à  sua  aplicação,  a  saber:  tratar-se  de  agente
primário e de bons antecedentes, não se dedicar
a atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA ABSOLVER O RÉU DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO,
REDUZIR A PENA PARA O CRIME DO ART 33 DA LEI  DE DROGAS E
ALTERAR O REGIME PRISIONAL PARA O ABERTO,  NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal manejada, tempestivamente, por

Rafael Rodrigues Alves face a sentença de fls. 178/187, proferida pelo Juízo

de Direito da 2ª  Vara  da  comarca de Princesa Isabel/PB,  que  julgando

parcialmente  procedente  a  pretensão  punitiva  estatal,  exclusivamente,

quanto ao apelante, condenou-o a uma pena de 08 (oito) anos de reclusão e

600 (seiscentos) dias-multa, pelo crime delineado no artigo 33 da Lei de

Drogas, e 05 (cinco) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa pelo

crime de Associação para o tráfico (artigo 35 da Lei n. 11.343/06), as quais,

somadas  em razão  do  reconhecimento  do  concurso  material  (artigo  69  do

Código Penal), resultou uma pena definitiva de 13 (treze) anos de reclusão e

1.400 (mil e quatrocentos) dias-multa.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0001225-50.2013.815.0311

Em  sede  de  razões  recursais  (fls.  195/218),  pugnou  por  sua

absolvição  em  ambos  os  crimes  haja  vista  que  a  droga  apreendida  (em

quantidade  insignificante)  seria  utilizada,  exclusivamente,  para  consumo,

inexistindo  materialidade  para  o  crime  de  tráfico,  muito  menos  para  o  de

associação, indicando o caderno probatório ser ele um mero usuário de drogas.

Questionou, também, a imputação de autoria delitiva eis que não

veio a ser preso em flagrante comercializando nenhum tipo de droga, sendo

sua condenação baseada em meras conjecturas, inexistindo provas concretas

para  a  manutenção  do  decisum,  devendo  na  dúvida  ser  absolvido  em

homenagem ao princípio do in dubio pro reo.

Por  fim,  subsidiariamente,  requereu  a  reforma  da  pena  para

reduzi-la ao mínimo legalmente previsto, aplicando-se, ademais,  a causa de

diminuição  prevista  no  artigo  33,  §4º  da  Lei  n.  11.343/06,  em  sua  fração

máxima (2/3), bem como a alteração do regime de cumprimento da pena.

Contra-arrazoando (fls. 215/227), o Representante do Ministério

Público  a quo pugnou pela manutenção do  decisum vergastado em todos os

seus termos.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer às fls. 232/237,

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia (fls.  02/04)  em desfavor  de  Elenildo Paulino Agostinho,  Rafael

Desembargador João Benedito da Silva
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Rodrigues  Alves,  Jonh  Lennon  Alves  de  Medeiros  e Daniel  Alves  de

Medeiros,  dando os dois  primeiros como incursos nas sanções penais dos

artigos 33 da Lei  n.  11.343/06 e 15 da Lei  n.  10.826/03,  enquanto  John

Lennon teria incidido apenas no artigo 15 da Lei n. 10.826/03 e Daniel Alves

no artigo 33 da Lei n. 11.343/06.

Processado,  regularmente,  o  feito,  foi  requerido  pelo  Órgão

Ministerial  o  desmembramento  do  processo  quanto  ao  réu  Daniel  Alves

tendo em vista que se encontrava preso em Serra Talhada/PB, o que lhe foi

deferido (fl. 140).

O  magistrado  primevo proferiu  sentença  (fls.  178/187),

absolvendo os denunciados John Lennon e Elenildo Paulino, e condenando,

apenas, Rafael Rodrigues Alves – ora apelante – a uma pena de  08 (oito)

anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa, pelo crime delineado no

artigo  33  da  Lei  de  Drogas,  e  05  (cinco)  anos  de  reclusão  e  800

(oitocentos) dias-multa pelo crime de Associação para o tráfico (artigo 35

da  Lei  n.  11.343),  as  quais,  somadas  em  razão  do  reconhecimento  do

concurso material (artigo 69 do Código Penal), resultou uma pena definitiva de

13 (treze) anos de reclusão e 1.400 (mil e quatrocentos) dias-multa.

Irresignado,  veio  o  réu  Rafael  Rodrigues  Alves  a  apelar

requerendo  sua  absolvição  em  ambos  os  crimes  haja  vista  que  a  droga

apreendida (em quantidade insignificante) seria utilizada, exclusivamente, para

consumo, inexistindo materialidade para o crime de tráfico, muito menos para

associação, indicando o caderno probatório ser ele um mero usuário de drogas.

Questionou, também, a imputação de autoria delitiva eis que não

veio a ser preso em flagrante comercializando nenhum tipo de droga, sendo

sua condenação baseada em meras conjecturas, inexistindo provas concretas

para  a  manutenção  do  decisum,  devendo  na  dúvida  ser  absolvido  em
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homenagem ao princípio do in dubio pro reo.

Por  fim,  subsidiariamente,  pugnou  pela  reforma  da  pena  para

reduzi-la ao mínimo legalmente previsto, aplicando-se, ademais,  a causa de

diminuição  prevista  no  artigo  33,  §4º  da  Lei  n.  11.343/06,  em  sua  fração

máxima (2/3), bem como a alteração do regime de cumprimento da pena.

Pois bem.

A  materialidade  restou  consubstanciada  pelo  auto  de

apresentação e apreensão de fl. 14, pelo laudo de constatação de fls. 16/17 e o

laudo de exame químico-toxicológico de fls. 66/69.

A autoria do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, por sua vez,

se fez consubstanciada pelas provas testemunhais associadas à confissão do

réu, quanto a propriedade da droga encontrada em sua residência. Vejamos:

O Cabo PM  Sérgio Murilo Medeiros de Queiroz Filho quando

do auto de prisão em flagrante, disse: 

QUE a residência é alugada em nome de dois irmãos
Rafael  e  Daniel,  funcionando  no  primeiro  andar  da
mesma  um  bar;  que  na  tarde  da  presente  data
recebeu  algumas  denúncias  anônimas  dando
conta de que na citada residência havia uma certa
movimentação  de  pessoas  e  comercialização  de
substâncias  entorpecentes.  QUE  algum  tempo
depois recebeu novas denúncia com relação à mesma
residência, agora no sentido de que os indivíduos ali
presentes  estariam  efetuando  disparos  de  arma  de
fogo;  que  imediatamente  diligenciou  no  sentido  de
comparecer  com  a  guarnição  policial  ao  local  e  ao
chegar  veio a ouvir ainda alguns disparos; QUE a
residência fica em uma rua de difícil acesso por conta
do excesso de pedras e aclives, sendo exatamente por
este motivo chamada de “Rua de Pedras; que com a
chegada da viatura da polícia militar um indivíduo que
se  encontrava  na  citada  residência  se  evadiu

Desembargador João Benedito da Silva
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rapidamente em uma moto CG150 cor vermelha placa
não identificada,  havendo o citado indivíduo entrado
em uma rua estreita e de difícil acesso para a viatura,
quando  então  obteve  êxito  em  não  ser  alcançado
apesar de perseguido; que a guarnição fez cerco à
residência  citada  na  qual  ao  adentrar  nas
escadarias foram encontradas uma pedra de crack
e  uma  trouxa  de  cocaína  a  qual  provavelmente
teria  sido  largada  quando  da  fuga  do  citado
acusado o qual chama-se Daniel Alves de Medeiros
[…] que dentro da residência foram encontrados na
cômoda do quarto mais três trouxas de cocaína e a
quantia  de  R$242,00   em dinheiro  em notas  de:
uma nota de 100, duas de 50, uma de 20, uma de
10, duas de 05 e uma de dois reais, assim como a
quantia  de  cinco  reais  em  moedas,  como  uma
caixa vazia de munição calibre 22 e uma máquina
digital  Samsung; que no banheiro do citado quarto
havia  restos  de  maconha  e  parte  da  citada  droga
boiando no bojo sanitário com outros dejetos; que foi
constado através de pesquisa vida infoseg que havia
pendente em detrimento de Daniel Alves de Medeiros
um mandado de prisão não havendo sido informado  o
delito cometido. (fls. 06/07) (grifei)

Em Juízo  confirmou  o  seu  depoimento,  mas  não  fez  qualquer

menção sobre os restos de maconha acima mencionados:

Que a central recebeu diversas ligações dizendo que
na  rua  das  pedras,  em  um  primeiro  andar,  estava
havendo vários disparos de armas de fogo; que eles
se dirigiram ao local com o apoio de outras viaturas e
ao  lá  chegar  uma  moto  CG150,  cor  vermelha,  se
evadiu rapidamente;  que fizeram um cerco na casa;
que  eles  ficaram  negociando  para  que  eles
abrissem a porta porque tinham que subir por uma
escada; que o Rafael é quem abriu a porta depois
da negociação; que eles estavam todos na varanda e
apenas  quando  avistaram a  viatura  é  que  entraram
correndo para dentro da casa;  que no que abriu a
porta,  eles  fizeram a  primeira  varredura;  que  foi
encontrada droga em um cômoda no quarto; que
pelo  que  se  recorda  era  crack,  que  estava  em
pedra,  e  cocaína  em pó;  que no local  onde eles
estavam bebendo foram encontradas umas pedras
de crack e na varanda também tinha outras pedras
de  crack; que  dentro  da  casa  estavam  Rafael  e
Elenildo; que tinha dinheiro, mas não lembra a quantia;

Desembargador João Benedito da Silva
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que  o  Daniel  é  quem  saiu  na  moto  CG150;  que  a
vizinhança  e  Rafael  foram  responsáveis  por  delatar
Daniel;  que  Daniel  se  evadiu  para  o  Estado  de
Pernambuco e foi preso no povoado de Bom Nome;
que John Lennon não estava nessa ocorrência; que ao
Rafael foi imputado os disparos; que aparentemente
ele estava drogado, que no instante da prisão ele
estava bastante agressivo; que quando a droga foi
achada  ele  ficou  pedindo  para  consumir;  que  não
estavam  na  casa  John  Lennon  e  Daniel;  que  John
Lennon já foi pego por porte em outro crime […] e, a
pouco  tempo,  tentou  invadir  uma  casa;  que  Rafael
teria praticado um homicídio em Minas Gerais; que
o Daniel  estava com mandado de prisão em aberto
[…]  que  não  foi  apreendida  nenhuma  arma,  que
acha que quem levou as armas foi Daniel; que foi
apreendida uma caixinha de munição,  calibre 22,
vazia; que segundo as ligações foram vários disparos,
passaram  de  dez  disparos;  que  todos  na  casa
estavam  com  sintomas  de  embriaguez  […]  que
nenhuma droga foi apreendida na posse deles mas
apenas no interior da casa [...]  (mídia digital  de fl.
144)

O  Policial  Militar  Sávio  Emanuel  Gomes  da  Silva expôs  a

mesma versão:

QUE  há  algum  tempo  vinha  sendo  monitorados
dois irmãos chamados Daniel e Rafael, moradores
de uma casa de primeiro andar localizada na rua
das pedras na cidade de Princesa Isabel-PB dando
conta  que  de  no  local  estariam  comercializando
substâncias  entorpecentes;  que  vários  informes
foram  recebidos  a  respeito  dos  mesmos,  havendo
alguns noticiando a prática de crimes diversos do ora
investigado; que a residência é alugada e funciona no
térreo da mesma um bar de propriedade da mãe dos
acusados; que na presente data recebeu por volta
das 15:00 horas denuncias anônimas dando conta
de  que  na  citada  residência  havia  uma  certa
movimentação de pessoas e como os mesmos já
vinham sendo monitorados inclusive pela polícia
civil  de  Princesa  Isabel  a  respeito  da  prática  do
tráfico de drogas a guarnição ficou em estado de
alerta  para  fazer  a  possível  averiguação,  ocorre
que  algum  tempo  depois  novas  ligações  foram
recebidas  anonimamente  dando  conta  de  que
disparos  de  arma  de  fogo  partiram  da  citada
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residência;  que  ao  aproximar  do  local  com  a
guarnição  policial  comandada  pelo  cabo-PM  Sérgio
Murilo  o  depoente  chegou  a  ouvir  disparos,  assim
como  presenciou  um  dos  ocupantes  da  residência
fugindo por rua estreita em uma moto; que o indivíduo
foi  perseguido  mas  devido  ao  ruim  acesso  não  foi
alcançado;  que  foi  feito  o  cerco  à  residência  e  ao
adentrar a mesma foram localizados na escadaria
uma pedra  de  crack  e  uma trouxa  de  cocaína  a
qual provavelmente teria sido largada quando da
fuga  do  citado  acusado  Daniel.  Que  dentro  da
residência  foram  presos  RAFAEL  RODRIGUES
ALVES  e  uma  segunda  pessoa  ELENILDO
PAULINO AGOSTINHO. Que  foi  constatado  através
de  pesquisa  via  Infoseg  que  havia  pendente  em
detrimento de Daniel Alves de Medeiros um mandado
de  prisão  não  havendo  sido  informado  o  delito
cometido.  QUE  contra  Rafael  Rodrigues  existe
inquérito  em  aberto  por  tráfico  de  drogas  […]  que
dentro  da  residência  foram  encontrados  na
cômoda do quarto mais três trouxas de cocaína e a
quantia de R$242,00 reais  em dinheiro em notas
de: uma de 100, duas de 50, uma de 20, uma de 10,
duas de 05 e uma de dois reais e quantia de cinco
reais em moedas, assim como uma caixa vazia de
munição  calibre  22  e  uma  máquina  digital
Samsung;  que  no  telhado  do  primeiro  andar  da
residência foi encontrado um saco plástico fechado e
dentro  da  mesma uma camisa de manga longa  cor
vermelha  com  detalhes  pretos,  também  sendo
encontrado  outro  saco  ou outra  blusa  agora  de  cor
preta do outro lado do muro da citada residência. (fl.
08) (grifei)

Perante o magistrado primevo, afirmou:

Foram solicitados pelo COPOM dando conta que na
rua  das  Pedras  tinham  uns  elementos  bebendo  e
efetuando disparos em via pública; que eles foram até
o local e quando chegaram lá constataram que tinham
dois indivíduos na faixada; que seriam eles Rafael e
Elenildo; que fizeram um cerco no apartamento; que
outro  elemento  fugiu  do  local;  que  negociaram com
eles  e  eles  abriram  a  porta  do  apartamento;  que
encontraram uma pequena quantidade de droga na
escada;  que  fizeram  uma  averiguação  no
apartamento  e  na  cômoda  de  um  dos  quartos
foram encontradas mais umas porções de cocaína
em  pó;  que  na  janela  que  eles  estavam,  foi
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encontrada  mais  uma  pedra  de  crack;  que  não
recorda se tinha um cachimbo; que apreenderam
uma caixinha  de  munição  que  estava  vazia; que
Rafael  negou  que  estava  efetuando  disparos;  que
quanto a arma, ele crê que Daniel ficou com a arma;
que Elenildo afirmou que estava só de passagem e
resolveu subir porque conhecia Rafael e ia tomar uma;
que  o  bar  nesse  dia  estava  fechado  […]  que  John
Lennon não estava no local;  que o  Daniel  e  Rafael
tinham chegado a pouco tempo de Minas Gerais; que
constava  contra  eles  um  homicídio  no  Estado  de
Minas  Gerais;  que  John  Lennon,  quando  menor,  foi
preso por porte ilegal de arma de fogo; que não tem
nada  a  falar  de  Elenildo;  que  foi  encontrada  uma
pequena quantidade de dinheiro;  que não recorda o
valor;  que  Elenildo  apresentava  sintomas  de
embriaguez [...] (mídia digital de fl. 144)

O corréu Elenildo Paulino Agostinho, o qual foi absolvido pela

prática do crime delineado no artigo 33 da Lei  n.  11.343/06,  ao ser  ouvido

perante a autoridade policial, disse:

QUE na presente data foi até a residência de Rafael
para comprar coca cola de um litro para beber com a
metade de um litro de whisky que possuía; QUE subiu
para  o  primeiro  andar  e  mal  começou  a  tomar  a
primeira  dose  a  polícia  chegou; que  não  ouviu
disparos  pois  estava  chapado;  que  foi  usuário  de
drogas mas deixou; que não viu o irmão de Rafael no
local; que soube que a polícia encontrou drogas na
residência mas esta não pertence ao indiciado. […]
(fl. 11) (grifei)

E em Juízo:

Que não é verdadeira a acusação a ele imputada; que
ele vinha do Gavião por volta das 14h/15h; que estava
com a metade de um whisky, quase cheio; que ia para
casa e ofereceu uma dose a um rapaz; que subiu na
casa desse rapaz;  que quando ele subiu foi a hora
que  os  policiais  chegaram; que  ele  perguntou  ao
rapaz se tinha um guaraná para ele comprar fiado e
pagar no outro dia e o rapaz disse que sim e falou
para ele ir  buscar; que quando ele subiu não deu
tempo nem de tomar uma dose direito […] que ele
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só estava com um isqueiro e um celular velho no bolso
[…]  que ele entrou na casa para pegar o guaraná […]
que não entrou em quarto nenhum […] que o tempo
que passou lá dentro foi curto e não viu nenhuma
droga […] O rapaz mencionado era Rafael; que nem
Daniel, nem John Lennon estavam lá [...] que a porta
já estava aberta; que quando foi para casa de Rafael
não estava embriagado, mas “estava meio quentão”;
que quando a polícia chegou a porta já estava aberta;
que a polícia já chegou entrando na casa e batendo
neles;  que  não  anunciaram,  nem  negociaram;  que
John Lennon não estava lá;  que o intuito dele era ir
para  casa  mas  parou  na  residência  de Rafael  para
comprar um refrigerante […] que Rafael estava em pé
na varanda do prédio […]  que Rafael estava “meio
chapadão” (mídia digital de fl. 144).

A testemunha Fernando Galdino de Melo confirmou a versão do

curto interstício temporal entre a entrada de Elenildo na casa e a aparição da

policia:

Na data do fato por volta das 15:00 para 15:30 horas
cruzou de moto com Helenildo o qual havia acabado
de ter sido deixado por uma pessoa de moto no Térreo
de uma residência localizada na rua das pedras onde
funciona um bar;  que logo após isso, com alguns
minutos  a  polícia  militar  chegou  ao  local; que  a
depoente pode escutar cerca de oito disparos mas o
mesmos  aconteceram  bem  mais  cedo  que  a
chegada de Helenildo […] (fl. 41) (grifei)

Que  viu  Elenildo  chegando  no  bar  com um litro  de
whisky […] Que Elenildo foi até lá de mototaxi […] que
pouco tempo depois que Elenildo entrou na casa,
chegaram as  viaturas; que  John  Lennon  foi  quem
abriu a porta; que John Lennon estava dentro da casa;
que teve um que correu à pé por detrás do bar; que
ele  ouviu  tiros  logo  cedo,  antes  da  abordagem  da
polícia  […]  que  o  movimento  do  bar  era  constante,
normal de bar […] que conhecia os acusados de vista
[…] (mídia digital de fl. 144)

Quando na esfera policial, negou o réu Rafael Rodrigues Alves –

ora  apelante  –  que  teria  sido  encontrado  material  entorpecente  em  sua

residência:
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QUE  estava  em  sua  residência  bebendo  em
companhia de Elenildo quando a polícia militar chegou
ao  local;  que  dentro  da  residência  foram
encontradas  algumas  trouxas  dorflex  e  anador
esfarelados os quais foram moídos pelo indiciado
para  cheirar  quando  fossem  beber  mas  não  se
trata  de  drogas; que  nega  que  tivesse  pedra  de
crack  dentro  de  casa; que  Daniel  não  estava  em
casa  no  momento;  que  não  tinha  roupa  em  sacos
fechados sobre o telhado; que a caixa de munição não
sabe  informar  a  quem  pertence;  que  está
respondendo em liberdade pelo crime de tráfico de
drogas […] (fl. 09) (grifei)

Por sua vez, perante a autoridade policial, assumiu a propriedade

do material entorpecente encontrado afirmando ser apenas usuário de droga,

viciado em maconha e cocaína:

Que já foi detido por uso de droga; que é usuário de
droga;  que usa  maconha e  cocaína;  que  ainda  é
dependente;  que nunca fez tratamento; que morava
na  rua  das  pedras;  que  não  é  traficante;  que
somente é  usuário;  que no dia  do fato  estava em
casa  bebendo;  que  confirma  os  objetos
apreendidos na sua casa; que as quatro troxinhas
pequenas de cocaína era para usar; que as pedras
de  crack  era  para  ele  fumar;  que  só  tinha  uma
pedra  de  crack; que  tinham três  mas  ele  fumou
duas e só sobrou uma; que não existia maconha;
que no momento da  abordagem ele  tinha usado
droga; que estava usando cocaína; que consegue o
dinheiro  trabalhando,  com  a  carroça  de  burro  ou
fazendo bicos; que, às vezes, ganhava uns R$30,00
(trinta reais) por dia;  que a droga veio com ele de
Minas  Gerais,  um mês  ante  dele  ser  preso;  que
cada “buxinha” custa R$10,00 (dez reais); que ele
trabalhava em Minas na roça e na colheita de café;
que John Lennon e Daniel  são irmãos dele;  que os
outros dois usavam drogas também mas de vez em
quando;  que nesse  dia  eles não estavam lá;  que
não efetuou disparos nem sabe de onde surgiu a
caixa de munição; que o dinheiro era para pagar o
aluguel  que  estava  vencendo;  que  o aluguel  era
R$450,00;  que  a  droga  era  dele,  mas  não  tinha
munição; que Elenildo tinha acabado de chegar; que
ele  foi  comprar  coca  cola;  que  eles  estavam  na
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varanda  tomando cachaça;  que Elenildo  não usou
droga; que John Lennon nesse dia estava na casa do
seu pai  e  Daniel  em Serra  Talhada;  que ele  estava
bebendo  na  varanda  e  Elenildo  perguntou  se  tinha
coca-cola; que Elenildo chegou a pé com uma garrafa
de bebida;  que a bebida era cachaça; que só deu
tempo  de  Elenildo  chegar  em  casa;  que  não  deu
tempo deles beberem juntos […] que quando a polícia
chegou  deu  um  tiro  para  cima  e  ficou  batendo  no
portão para amedrontá-los; que ele desceu e abriu o
portão para a polícia […] que o bar não tinha muito
movimento […] (mídia digital de fl. 144).

O seu irmão  John Lennon Alves de Medeiros, também corréu

na ação penal em epígrafe, mas que veio a ser absolvido da imputação do

crime delineado no artigo 15 da Lei 10.826/03 (disparos de arma de fogo), ao

ser  ouvido  pela  autoridade  policial,  confirmou,  na  fase  inquisitorial,  que  o

Recorrente era usuário de drogas:

Que  nunca  residiu  no  Bairro  Irene  Sérgio  onde
moravam Rafael e Daniel pois mora com seu genitor
na rua Projetada, bairro Macapá, II,  Princesa Isabel-
PB; que ficou sabendo através de terceiros, vizinhos
da rua do indiciado da ocorrência de disparos de arma
de fogo na residência de Daniel  e  Rafael;  que não
esteve com os mesmos naquela  data  e  não tem
visitado  os  mesmos  por  esse  motivo  negar  ter
efetuado  os  disparos  citados  no  local;  que  não
sabe dizer onde se encontra Daniel; que não sabe
dizer se Daniel é usuário de drogas, mas confirma
que Rafael é; que Elenildo é evangélico e mora com a
família  próximo  à  residência  de  Rafael  e  Daniel  no
entanto não é usuário de drogas nem se dá ao vício de
álcool, pois deixou de beber há bastante tempo; que
soube que Elenildo foi preso mas ao visitar seu genitor
na cadeia  tomou conhecimento através do próprio
Elenildo que havia deixado de beber mas resolveu
tomar  uma  dose  de  cana  no  bar  onde  moram
Rafael e Daniel. (fl. 43) (grifei)

Em Juízo, declinou:
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Que já foi preso por porte ilegal de arma de fogo; que
foi  preso mas saiu  em liberdade provisória;  que,  no
que  se  refere  a  esse  processo,  foi  preso  porque  a
polícia  o  encontrou  com  um  facão;  que  trabalha
vendendo  coco;  que  prenderam  ele  só  por  causa
disso; que ele é irmão de Daniel e Rafael; que não
atirou  do  primeiro  andar  da  casa;  que  o
conhecimento  que  ele  tem  é  que  foram
apreendidas quatro troxinhas de cocaína e que na
hora de apreensão estavam Rafael e Elenildo; que
o dinheiro era do bar e estava no bolso de Rafael;
que não usa drogas; que dos seus irmãos somente
Rafael  usa  drogas;  que  Rafael  é  usuário; que
Elenildo foi tomar cachaça; que não tem ciência de ter
sido apreendida uma caixa de munição; que passou o
dia todo na casa do seu pai; que ele mora lá; que ele
cuida de sua avó […]  que Rafael  antes morava em
Minas;  que fazia pouco tempo que ele tinha voltado
para Paraíba; que ele ia voltar para Minas […] (mídia
digital de fl. 144) 

A Sra. Lenilda Batista Alves, locatária do imóvel onde morava o

réu Rafael Rodrigues, afirmou perante a autoridade policial:

QUE  recentemente  assinou  contrato  de  aluguel  de
residência onde moravam os irmãos Rafael Rodrigues
Alves, John Lenon e outros havendo o primeiro deles
sido preso recentemente; QUE a residência antiga da
depoente  ficava  bem  próxima  da  que  agora  se
encontra e dava para ver toda a movimentação de
pessoas  durante  dia  e  noite;  QUE  observada  de
longe  que  residência  onde  morava  Rafael  era
bastante  visitava  tanto  por  homens  como  por
mulheres;  que  após  mudar-se  para  a  citada
residência por volta de dez pessoas procuraram o
local em busca de drogas; que há aproximadamente
seis dias uma mulher chegou pedindo uma pedra de
cinquenta, havendo  o  sobrinho  da  depoente  dito  à
mesma  que  no  local  não  se  vendia  mais  tal
substância; que em outra oportunidade um rapaz forte
de  olhos  verdes  subiu  as  escadas  sem  pedir
permissão ou bater na porta antes e ao encontrar a
depoente  perguntou  surpreso  pelos  rapazes  que
ali  moravam,  havendo  a  mesma  dito  que  foram
presos; que  diversas  outras  pessoas  procuraram  a
residência  com  o  mesmo  fim;  que  a  declarante  já
sentiu  vontade  de  rescindir  o  contrato  posto  que  é
bastante  incomodada  com  os  antigos  clientes  dos
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mesmos […] (fl. 13)

Em Juízo, ratificou:

Que  ela  reside  na  casa  em  que  moravam  os  réus
Daniel  e  Rafael;  que foi  morar lá mais ou menos
três  dias  depois  que  eles  saíram; que  ela  antes
morava perto, na outra rua; que na outra rua morou 06
(seis)  meses  […]  que  pessoas  apareceram  a
procura  de  drogas;  que  ditas  pessoas
perguntavam  pelos  antigos  moradores;  que
chegou uma moça pedindo uma pedra de 50g […]
no dia do fato, ela estava em casa dormindo, que só
ouviu o barulho dos disparos e depois o comentário de
que John Lennon estava atirando; que não viu quem
estava  atirando;  que  confirma  que  havia  certa
movimentação na residência já que tinha um bar
embaixo da residência […] que hoje não é mais ser
procurada […] (mídia digital de fl. 141)

Por sua vez, a testemunha Domenick Silva, ouvida, apenas, na

fase policial, ou seja, sem se submeter ao crivo do contraditório, apontou que o

outro irmão do réu, Daniel Alves, em momento posterior ao em estudo, teria

enviado  a  seu  irmão  John  Lennon  uma  arma  de  fogo  e  pedido  que  ela

comprasse cigarros de maconha do traficante “Fabião”:

Que há aproximadamente conheceu [sic] a pessoa de
Daniel Alves de Medeiros em uma festa nesta cidade;
Que no início manteve um relacionamento com Daniel
escondido pois o mesmo tinha uma namorada e não
queria confusão com ela […] houveu ma confusão na
residência  onde Daniel  morava juntamente  com seu
irmão Rafael; que na ocasião houve vários disparos de
arma de fogo  no meio da rua momento  em que a
polícia foi acionada e conseguiu prender Rafael; que
no  instante  dos  disparos  viu  que  quem  estava
atirando  era  a  pessoa  de  Rafael  mas  não  ficou
olhando  porque  estava  com  medo  e  foi  se
esconder na casa da sua tia; que a declarante afirma
que neste instante Daniel encontrava-se na cidade
de  Flores,  com  a  sua  ex-namorada;  que  após  a
confusão  Daniel  tomou  conhecimento  do  que  se
tratava  e  resolveu  ir  embora  para  a  cidade  de  São
José do Bel  Monte,  no povoado do Bom Nome […]
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QUE nesta ocasião a declarante trouxe a mando de
Daniel  um  revólver  e  entregou  ao  irmão  deste
conhecido por JOHN LENNON e trouxe também a
quantia  de  quarenta  reais  para  comprar  droga a
pessoa de FABIÃO, que comercializa a mesma; que
ao chegar na casa de FABIAO a declarante ligou para
Daniel  onde eles ficaram conversando, pouco tempo
depois  FABIAO  entregou  um  pacote  a  declarante,
contendo uns cigarros de maconha; que o revolver foi
entregue  a  JOHN  LENNON  na  caixa  d´água  do
cruzeiro;  que  não  conversou  nada  com  o  mesmo,
apenas fez  o que Daniel  pediu;  que no outro dia  a
declarante retornou ao povoado de Bom Nome onde
encontrava-se Daniel e lhe entregou a droga […] (fls.
63/64) (grifei)

As  testemunhas  Ronalksandro  Henrique  de  Lucena  Pereira,

Josefa Evaristo Nicácio, Ivanês Marçal de Sousa Santos, Cícera Cordeiro

de Sousa e Geraldo Francisco Aguiar não trouxeram aos autos nenhum fato

que  pudesse  auxiliar  no  deslinde  do  feito,  apenas  constatando  uma  boa

conduta social dos réus (mídia digital de fl. 144).

A par  de  todo  o  exposto,  não  merece  a  sentença  vergastada

qualquer reforma por ser nítida a configuração do crime de tráfico ilícito de

entorpecentes  pelo  réu  Rafael  Rodrigues  Alves  não  havendo  como  ser

absolvido ou mesmo desclassificado o crime de tráfico para a figura do artigo

28 da Lei n. 11.343/06.

É que, não bastasse o enquadramento da ação do indigitado em

um dos núcleos do artigo 33 da Lei n. 11.343/06 (“guardar”), restou evidenciada

nos autos a destinação comercial do material encontrado em sua residência,

não se tratando de mero usuário.

O testemunho da Sra. Lenilda Batista foi  imprescindível para o

deslinde eis que três dias após a prisão do réu passou a ser a locatória da

residência onde ocorreu o flagrante, constatando que diversas pessoas, nos

dias  seguintes,  foram em sua  morada  a  procura  de  material  entorpecente,
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incluindo uma moça a qual lhe pediu 50g de cocaína.

Soma-se  ao  exposto  que  os  agentes  policiais  Sérgio  Murilo

Medeiros de Queiroz Filho e  Sávio Emanuel Gomes da Silva mencionaram

que o réu já estava sendo monitorado pela polícia haja vista a existência de

denúncias de que naquele local estaria sendo comercializado entorpecentes.

Outrossim,  a condição de viciado em tóxicos não é incompatível

com a  de  traficante.  Ao  revés,  aquele  que  é  usuário  de  drogas contumaz,

inevitavelmente, se desvia para a atividade mercantil em razão da degeneração

produzida pelo consumo excessivo. 

Logo,  a  condição  de  consumidor,  por  si  só,  não  elide  a  de

comerciante de drogas. A propósito:

Não há falar  em absolvição  se,  além da prova  oral
carreada ao feito, os demais elementos de convicção
também evidenciam que o réu incorreu na prática do
delito  de tráfico  de drogas,  notadamente  diante  dos
firmes  e  harmônicos  testemunhos  de  pessoas  que
presenciaram  inclusive  o  ato  mercantil.  Ademais,  o
mero  fato  do  acusado  eventual  padecer  de
dependência química não afasta a imputação pela
prática do tráfico de drogas,  até porque é muito
comum a figura do traficante-usuário, que se vale
da venda ilegal  de drogas como meio de manter
seu  próprio  vício. […]  (TJMS -  APL:
00386802720128120001  MS  0038680-
27.2012.8.12.0001,  Relator:  Des.  Francisco  Gerardo
de  Sousa,  Data  de  Julgamento:  21/07/2014,  1ª
Câmara  Criminal,  Data  de  Publicação:  23/07/2014)
(grifei)

Nessa senda, ainda que a quantidade encontrada pelos agentes

policiais tenha sido diminuta (04 trouxas de cocaína e 01 trouxa contendo uma

pedra de crack), restou, indubitavelmente, configurado  o enquadramento da

ação elucidada ao tipo penal declinado no artigo 33 da Lei n. 11.343/06.
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Portanto, a condenação por tráfico, no caso em atento, é medida

imperiosa,  por  existir  nos  autos  um  conjunto  probatório  harmônico  e

consistente para tanto.

O  mesmo,  todavia,  não  há  de  ser  dito  quanto  ao  crime  de

“associação para o tráfico” (artigo 35 da Lei de Drogas) pois não observo

qualquer evidência de existência de vínculo estável e permanente com o intuito

de mercancia de material entorpecente pelos irmãos Rafael e Daniel, ou entre

Rafael e terceiros.

Sobre tal ato delitivo expôs o magistrado primevo:

Pelo  depoimento  da  testemunha  Lenilda,  verifica-se
que a residência alugada pelos irmãos Rafael e Daniel
tratava-se de  ponto  de  venda  de  drogas,  tendo  em
vista as inúmeras pessoas que procuraram o endereço
da  testemunha  com  o  intuito  de  comprar  as
substâncias  ilícitas.  Verifica-se  também  em  seu
depoimento,  que não há que se colocar  a  culpa na
movimentação de pessoas no bar posto que um dos
supostos clientes adentrou sem permissão no andar
de cima para conseguir as drogas que necessitava.
Da  mesma  forma,  verifica-se  a  afirmação  acima
quando  do  depoimento  dos  policiais  militares  que
participaram da guarnição visto que por diversas vezes
houve denúncias quanto ao tráfico realizado naquele
local.
Dessa  forma,  tem-se  que  os  irmãos  alugaram  a
casa  em  questão  associando-se  para  o
cometimento de tráfico de drogas, demonstrando a
efetividade  do  animus associativo  integrando  o
tipo penal do art. 35 da Lei 11.343/06, bem como o
art.  33  da  referida  lei,  quando  verificada  a
quantidade de drogas apreendidas, bem como do
dinheiro  recolhido,  devidamente  “trocado”,
encontrados  em  uma  residência  com  fama  de
ponto de drogas.
[…]
Ora, diante de tias circunstâncias os autos revelam
de  forma  indiscutível  que  o  acusado  Rafael
comercializava  drogas  associado  ao  seu  irmão
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Daniel,  notadamente  porque,  juntamente  com  o
crack,  a  cocaína e  os restos da maconha,  foram
aprendidas  uma  quantidade  significativa  de
dinheiro,  bem  como  a  vasta  clientela  que  se
apresentou na residência depois das prisões dos
acusados, de modo a demonstrar a real intenção
do cometimento do crime de tráfico de drogas e
associação para o tráfico. (fl. 183).

O corréu Daniel Alves, irmão do apelante, não foi encontrado no

local em que a Polícia Militar efetuou o flagrante, partindo os policiais, nesse

ponto, de mera suposição de que seria ele o indivíduo que fugiu do local no

momento em que a guarnição chegou na residência.

Soma-se  ao  exposto  que,  exceto  quanto  ao  depoimento  de

Domenick Silva, o qual, frise-se, não foi submetido ao contraditório na ação

penal em atento, não há nos autos qualquer elemento a vincular os irmãos ao

tráfico, não podendo se presumir que o aluguel da residência teve por único

intuito fazer do local um ponto para venda de drogas.

Ora, no direito penal a condenação exige um  juízo de certeza

fundado em dados objetivos  indiscutíveis que  demonstrem o  delito  e  a

autoria, não bastando a alta probabilidade

Nesse  diapasão,  não  é  suficiente  para  caracterizar  o  delito

previsto  no artigo  35 da Lei  11.343/2006 somente  o  fato dos irmãos terem

alugado uma casa juntos, local no qual foi apreendida uma certa quantidade de

droga. É preciso haver provas do  animus  associativo em caráter duradouro,

permanente e estável com o intuito de traficar drogas entre, no mínimo, duas

pessoas.

Em outras palavras: a configuração do crime de associação para

o tráfico se dará com a convergência de duas ou mais pessoas com o fim

específico  de  praticar,  reiteradamente  ou  não,  o  tráfico  nas  modalidades
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definidas no caput e no §1º do artigo 33, bem como quaisquer das modalidades

criminosas do artigo 34.

Faz-se, então, necessária a presença dos seguintes elementos:

duas ou mais pessoas, acordo entre elas, vínculo associativo e finalidade de

traficar  tóxico;  caso contrário,  restará,  apenas,  demonstrado o  concurso  de

agentes.

Neste diapasão, no caso em tela, não restou comprovado o ânimo

de associação estável e permanente para o tráfico de drogas entre o apelante

e seu irmão Daniel Alves de Medeiros, tão pouco existiram indicativos de que

se  ajustaram  para  o  cometimento  do  delito  de  tráfico,  falecendo,  pois,  a

possibilidade de configuração desse tipo penal sem nenhuma prova que teriam

algum  ajuste  prévio  de  condutas,  com  tarefas  determinadas,  sendo  a

absolvição medida imperiosa, nos moldes do que leciona o inciso VII do artigo

386 do Estatuto Adjetivo Penal e o princípio do in dubio pro reo.

A propósito:

Não  tendo  ficado  comprovado  o  vínculo  associativo
permanente objetivando a prática do tráfico de drogas,
bem  como  uma  contínua  vinculação  entre  os
associados, agindo de modo coeso e conjugando seus
esforços  para  o  sucesso  da  empreitada  criminosa,
descaracterizado está o delito de associação para o
tráfico,  de  forma  que  impossível  se  acolher  a
pretensão  condenatória.  (TJMG -  APR:
10145095644558001  MG  ,  Relator:  Júlio  Cezar
Guttierrez, Data de Julgamento: 24/07/2013, Câmaras
Criminais  /  4ª  CÂMARA  CRIMINAL,  Data  de
Publicação: 31/07/2013)

Restando,  nesta  feita,  o  réu  condenado  apenas  pelo  crime  de

tráfico ilícito de entorpecentes, passo a analisar a possibilidade de aplicação da

causa de diminuição elucidada no §4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/06, vide:
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Art. 33. […]
§4º.  Nos  delitos  definidos  no  caput e  no  §1º  deste
artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a
dois terços,  desde que o agente seja  primário,  de
bons antecedentes, não se dedique às atividades
criminosas  nem  integre  organização  criminosa.
(grifei)

Da certidão de fl. 38, vê-se que o réu Rafael Rodrigues Alves é

primário, com bons antecedentes, inexistindo elementos que possam apontá-lo

como integrante de organização criminosa.

Ademais,  ainda  que  tramite  em  seu  desfavor  ação  penal

imputando-lhe a prática de homicídio  no Estado de Minas Gerais,  à luz do

princípio da presunção de inocência, tal fato, por si só, não pode ser suficiente

para se deduzir que estaria ele se dedicando à prática de atividades criminosas

motivo pelo qual há de ser aplicada a causa de diminuição supramencionada,

ante o preenchimento de todos os requisitos para tanto.

Nessa senda, tem o réu direito subjetivo à adoção da causa de

diminuição supramencionada, porém, da leitura atenta da dosimetria da pena,

percebe-se ter o magistrado  primevo se equivocado quando da análise das

circunstâncias judiciais gerais (artigo 59 do Código Penal), mais exatamente a

“culpabilidade”,  as “circunstâncias”,  as “consequências”  e o “motivo”,

bem como quando da averiguação das circunstâncias especiais do artigo 42 da

Lei  n.  11.343/06  (natureza  e  quantidade  da  droga)  eis  que  não  houve

apreensão de maconha, nem de vasta quantia de material entorpecente, mas,

apenas, 04 trouxas de cocaína (peso líquido total  de 1,52g) e 01 trouxa de

crack (0.38g).

Nessa senda, passo à reforma da dosimetria:

Culpabilidade –  inexistente,  no  caso  em  atento,  qualquer

elemento concreto a demonstrar um maior grau de reprovabilidade do fato, que
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fuja à prática ordinária do crime;

Antecedentes – réu primário, conforme certidão de fl. 38;

Personalidade - Não há informações;

Conduta  social -   Não  consta  nos  autos  nenhum  elemento

desfavorável  e não relacionado ao ato delitivo em estudo, a demonstrar

seus  maus  antecedentes  sociais,  ao  revés,  observa-se  das  declarações

prestadas  em Juízo  pelas  testemunhas  arroladas  pela  Defesa  ter  ele  bom

comportamento social.

Circunstâncias  e  consequências  -  As  consequências  e

circunstâncias do crime, quando próprias do tipo, não servem para justificar a

exasperação da reprimenda na primeira etapa da dosimetria, à luz do princípio

do ne bis in idem, não havendo, no caso em atento, elementos extravagantes

ao tipo penal a justificar a qualificação negativa de tais circunstâncias.

Motivo -  Os  motivos  são  as  razões  que  antecederam  e

provocaram a ação ilícita do agente, não se admitindo a mera reprodução do

conceito analítico do crime, utilizando de expressões tais como “mercância” ou

“a busca de lucro fácil”.

Nesse  senda,  inexistindo  no  caderno  processual  qualquer

informações  sobre  o  que  levou  o  réu  Rafael  Rodrigues  Alves  a  praticar  a

mercância de material entorpecente, há de se expurgar dessa circunstância a

qualificação negativa que lhe foi dada.

Comportamento da vítima – não há vítima específica.

1ª fase
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Considerando, assim, que todas as circunstâncias judiciais foram

valoradas de modo favorável ao réu, aplico a pena-base de 05 (cinco) anos de

reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, mínimo legalmente previsto.

2ª fase

Não há atenuantes ou agravantes a serem analisadas.

3ª fase

Diante do preenchimento dos requisitos da causa de diminuição

estampada no §4º  do  artigo  33 da Lei  n.  11.343/06,  considerando,  apenas

nesse instante, a natureza altamente viciante da droga apreendida (cocaína)

bem como a sua quantidade (01 pedra de 0,38g e 04 trouxas com um peso

líquido total  de 1,52g),  reduzo  a pena-base, na terceira fase, com a fração

média de 1/4 (um quarto), resultando uma pena definitiva de 03 (três) anos e

09  (nove)  meses de reclusão,  a ser  cumprida  no regime,  inicialmente,

aberto, à luz do que leciona o artigo 33, §2º, alínea “c” do Código Penal, já que

cuida-se de condenado não reincidente.

No que se  refere à  pena de multa,  sendo estipulada em 500

(quinhentos e cinquenta) dias-multa na fase inicial da dosimetria, aplicando a

mesma fração (1/4), concluo uma pena de 375 (trezentos e setenta e cinco)

dias-multa, no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à

época do fato.

Substituição da pena privativa por restritivas

Quanto  à  possibilidade  de  conversão  da  pena  privativa  de
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liberdade  por  restritivas  de  direito,  comungo  do  seguinte  entendimento

jurisprudencial:

APELAÇÃO  CRIMINAL -  TRÁFICO  DE  DROGAS  -
SUBSTITUIÇÃO  DA  SANÇÃO  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  -  IMPOSSIBILIDADE.  -  Só  é  possível
substituir a reprimenda privativa de liberdade imposta
em  razão  do  cometimento  do  crime  de  tráfico
"privilegiado"  por  restritivas  de  direitos  quando  os
referenciais  do  art.  42  da  Lei  nº.  11.343/2006,
indicarem  que  estas  sanções  atendem  tanto  à
finalidade  repressiva  quanto  aos  propósitos
preventivos  das  penas.  […]  (TJ-MG  -  APR:
10529110008362002 MG , Relator: Marcílio Eustáquio
Santos,  Data  de  Julgamento:  05/12/2013,  Câmaras
Criminais  /  7ª  CÂMARA  CRIMINAL,  Data  de
Publicação: 13/12/2013).

À  vista  disso,  levando-se  em  conta  o  preenchimento  dos

requisitos elencados nos incisos I  e  II  do artigo 44 do Código Penal  (pena

privativa  de  liberdade  inferior  a  04  anos,  ausência  de  violência  ou  grave

ameaça, réu não reincidente), bem como indicarem as circunstâncias judiciais

e  a  natureza  e  quantidade  do  material  entorpecente  apreendido  ser  a

substituição suficiente para garantir o caráter pedagógico da pena, procedo-a

convertendo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito (artigo

44,  §1º  do  CP),  quais  sejam:  prestação  de  serviços  à  comunidade  e

limitação de fim de semana, nos moldes a serem definidos pelo Juízo das

Execuções Penais.

Forte  em tais  razões,  dou provimento parcial  ao apelo para

absolver o réu Rafael Rodrigues Alves das sanções penais do artigo 35 da Lei

n. 11.343/06, nos moldes do artigo 386, VII do Código Processual Penal.

Em seguida, no que se refere à condenação pela prática do crime

de  tráfico ilícito de entorpecentes,  mantenho-a, e, em seguida, reformo a

dosimetria, impondo-lhe a pena definitiva de 03 (três) anos e 09 (nove) meses
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de reclusão, a ser cumprida no regime, inicialmente, aberto, e 375 (trezentos

e setenta e cinco)  dias-multa,  no valor  de 1/30 (um trigésimo)  do salário

mínimo vigente à época do fato.

Outrossim, preenchendo o apelante todos os requisitos do artigo

44 do Código Penal, converto  a pena privativa de liberdade por duas restritivas

de  direito  (artigo  44,  §1º  do  CP),  quais  sejam:  prestação  de  serviços  à

comunidade e limitação de fim de semana,  nos moldes a serem definidos

pelo Juízo das Execuções Penais. 

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr.

Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador   de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 05 (cinco ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR
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